
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. REGÊNCIA. LEI Nº 9.099/95. 
AFASTAMENTO. O artigo 41 da Lei nº 11.340/06, a afastar, nos crimes de violência doméstica 
contra a mulher, a Lei nº 9.099/95, mostra-se em consonância com o disposto no § 8º do artigo 
226 da Carta da Republica, a prever a obrigatoriedade de o Estado adotar mecanismos que 
coíbam a violência no âmbito das relações familiares. (STF, ADC 19 DF, Rel. Min. Marco Aurélio, 
Data de Julgamento: 09/02/2012, Tribunal Pleno, Data de Publicação: DJe 29/04/2014) 
 
PENAL E PROCESSUAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. LESÃO CORPORAL. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA E FAMILIAR. LEI MARIA DA PENHA. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. 
IMPOSSIBILIDADE. 1. O art. 41 da Lei n. 11.340/2006 veda expressamente a aplicação das 
benesses previstas na Lei n. 9.099/1995 aos crimes praticados com violência doméstica e 
familiar. 2. Os diversos institutos despenalizadores previstos na Lei dos Juizados Especiais, 
inclusive a suspensão condicional do processo, não são aplicáveis aos crimes cometidos com 
violência familiar, independentemente da gravidade da infração. Precedentes. 3. Recurso não 
provido. (STJ - RHC 54493 SP 2014/0322066-0, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, Data de Julgamento: 
24/02/2015, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 03/03/2015) 


